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Sessão de 21 de março de 1995 	 Acórdão no 101 -88.024

Recurso n2: 106.993 - IRPJ - EX: DE 1990

Recorrente: CARABELLA INTERNACIONAL INVESTIMENTOS S/A

Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO(RJ)

IRPJ - ERRO DE FATO NO LANÇAMENTO - COR-
REM DE OFICIO - Se a autoridade julga-
dora de 12 grau constata erro de fato no
lançamento, pode e deve retificar o lan-
çamento na forma prescrita no artigo
149, inciso VIII, do Código Tributário
Nacional. Negado provimento ao recurso
de oficio.

Vistos, relatados e discutidos os autos de recurso vo-
luntário interposto por CARABELLA INTERNACIONAL INVESTIMENTOS S/A

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-
mento ao recurso de oficio interposto, nos termos do voto do re-
lator.

d's Sessões, em 21 de março de 1995
MAll	 -	 - Presidente

•
KAL	 ARA	 - Relator

LUI, FERNANDO OL':f =RA DE MORAES - Procurador da Fazen-
da Nacional

VISTO EM 2 8 A Q P 19 0 5SESSA0 DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros; JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE: CARABELLA INTERNACIONAL INVESTIMENTOS S/A

RELATORIO

A empresa CARABELLA INTERNACIONAL INVESTIMENTOS S/A
inscrita	 no Cadastro Geral	 de Contribuintes sob
27.841.42610001-87, foi exonerada da exigência do crédito tribu-

tário de 4.453.085,18 UFIR constante da Notificação de Lançamento

Suplementar de fl. 02 em decisão de 12 grau proferida pelo Dele-

gado da Receita Federal no Rio de Janeiro(RJ) e a autoridade jul-

gadora monocrática apresenta recurso de oficio a este Primeiro
Conselho de Contribuintes.

A exigência tem origem na Notificação de Lançamento de

fl. 02 e seus anexos através do qual foi apontada a irregulari-
dade cometida que teria sido cometido pelo declarante, sintetiza-

da nos seguintes termos:

"Lucro inflacionário realizado menor que o
apurado em conformidade com a legislação vi
gente- Arts. 343 e 387, inciso II do RIR
aprovado pelo Decreto n2 85.450/80; art. 22 e
23 do Decreto-lei n2 2.341/87, alterados pelo
artigo 92 do Decreto-lei )12 2.429188 e arts.
22 e 23 da Lei n o 7.799/89."

Na impugnação de fls. 01, a notificada argumenta que o

lançamento decorre de erro de conversão do padrão monetário de

cruzeiro para cruzado, sem a divisão do valor do lucro inflacio-

nário por mil e o Delegado da Receita Federal no Rio de janei-
ro(RJ), reconheceu o erro de fato cometido na expedição da Noti-

ficação de Lançamento e cancelou a exig'ència, recorrendo de ofí-
cio de sua decisão.

1>1

141É o relatório.

_	 _
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VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso de ofício diz respeito a realização do lucro

inflacionário e a decisão recorrida fundamentou a sua convicção,
nos seguintes termos:

"lmprocede o lançamento quando o lucro inf/a-
cionario já foi integralmente oferecido à
tributação e Wão houve diferimento de qual-
quer parcela."

A decisão recorrida não merece reparo porquanto no con-

fronto do documento de fl. 29 com de fl. 03, constata-se que efe

tivamente a autoridade lançadora no dividiu por 1.000, por oca-

sião da conversão do padrão monetário de cruzeiro para cruzado no

período-base de 1986, exercício de 1987 e, dai o lançamento cons-
tante dos autos.

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento
ao recurso de ofício.

Brasília(DF), 21 de março de 1995

41.
KAIJKI

Relator

4'41
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